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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023  

PROCESSO Nº 6652/2023 

 

ANEXOS DO EDITAL: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFEÊNCIA; 

ANEXO II – TERMO ADESÃO SISTEMA BNC; 

ANEXO III – TERMO DE ADESÃO SISTEMA BNC – INDICAÇÃO DE USUÁRIO 

SISTEMA;  

ANEXO IV – FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO 

DO SISTEMA BNC;  

ANEXO V – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE;  

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL;  

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO VIII - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;  

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL DE INEXSISTÊNCIA DE 

FATO IMPEDITIVO; 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO;  

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO REGULARIDADE COM O 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO;  

ANEXO XII – DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS; 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR LANCE MODO DE DISPUTA “ABERTO” 

Data da sessão: 25 de outubro de 2023 

Horário: 08h30min (horário de Brasília-DF) 

Local: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC - www.bnc.org.br. 

 

O Pregão Eletrônico será realizado em Sessão Pública, por meio da INTERNET, mediante condições 

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 

Eletrônico (licitações) da BNC. 

 

A Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que o Agente de Contratação e Comissão de Contratação, designados pela Decreto nº 

297, de 02 de maio de 2023, na data, horário e local indicado acima, fará realizar licitação na 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MAIOR LANCE”, conforme descrito neste 

Edital e seus Anexos. 

 

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante do quadro do Departamento de 

Licitações, denominado (a) Agente de contratação (a) e comissão de contratação, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da 

página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – BNC - www.bnc.org.br.  

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá ao Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e subsidiariamente a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 

Federal 123/06 e nos termos deste edital. 

 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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I – DO OBJETO 

1.1 – A presente Licitação tem por objeto a contratação de instituição financeira, para operar os 

serviços de gerenciamento dos créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores, 

empregados públicos, comissionados, inclusive temporários, ativos, inativos e pensionistas pagos 

pela Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, seus fundos, órgaos e secretarias, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR LANCE, tendo por objetivo a contratação 

de instituição financeira para: 

a) em caráter de exclusividade, PRESTAR SERVIÇOS BANCÁRIOS DE GERENCIAMENTO 

DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, observadas as 

exigências deste Edital e especificações contidas no Anexo I. 

b) sem caráter de exclusividade, consignação em folhas de pagamento de eventuais empréstimos 

a serem concedidos aos referidos servidores, de acordo com convênio específico firmado com essa 

finalidade. A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação deverá ser 

previamente negociada entre o Município e a Instituição Financeira vencedora. 

1.2. Por servidores públicos entendem-se os titulares de cargos efetivos, ocupantes de cargos de 

provimento em comissão, os contratados por prazo determinado e os agentes políticos (Assessores 

Municipais, Prefeito e Vice-Prefeito). 

 

II - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1- Somente poderão participar desta licitação as instituições financeiras oficiais e as instituições 

bancárias privadas, regularmente em atividade, conforme legislação específica. 

2.2- Não poderão participar desta licitação, consórcio de instituições financeiras, qualquer que seja 

sua forma de constituição.  

2.3- É vedada a subcontratação de outra instituição financeira pela vencedora do certame, mesmo 

que seja sua controlada ou controladora para a execução total ou parcial dos serviços objeto deste 

Pregão. 

2.4- Poderão participar da presente licitação as instituições financeiras interessadas que atenderem 

a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos. 

2.5- Não poderão participar deste pregão os interessados que se encontrarem em processo de 

falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, que estejam cumprindo suspensão 

temporária de participação em licitação, impedidos de contratar com a Administração Pública ou 

que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

2.6- É facultada a participação de instituições financeiras que não possuam agência ou Posto de 

Atendimento na cidade de São Luís de Montes Belos, desde que se comprometam a providenciar 

sua instalação no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato administrativo. 

2.4- Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

2.5- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

2.6- O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

Nacional de Compras – BNC, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas. 

2.7- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado 

junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 

Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO III); 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras – BNC 

(ANEXO V); 

c) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço e 
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modelo; 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo dos Licitantes do certame, 

que pagará a Bolsa Nacional de Compras – BNC, provedora do sistema eletrônico, a título de taxa 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da Bolsa Nacional de Compras – BNC - www.bnc.org.br (Anexo IV). 

2.8- A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo 

deste Edital, bem como seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e 

a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase do certame. 

 

III - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

3.1- Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e providências, protocolando o pedido até 03 

(três) dias úteis do recebimento da proposta ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, 

protocolando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 

na Rua Rio da Prata nº 662, Centro, São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, cabendo à Comissão 

de Contratação decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.2- Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 

IV – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1- O presente objeto não necessita de dotação orçamentária. Os critérios referentes às contratações 

de que trata este termo não onerará os orçamentos do Município. 

 

V - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS 

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras atribuindo poderes para formular lances 

de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  

5.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 

de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio 

de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa.                                                                                            

5.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa 

Nacional de Compras. 

5.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de 

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

5.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 

5.7  A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
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encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário limite estabelecido.  

5.8  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

5.9  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.10 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação. 

5.11 Para os itens especificados na planilha a participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.13 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.13.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.13.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.13.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.13.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.13.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

5.13.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 

de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, ou através da Bolsa Nacional de 

Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

 

VI. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE AÇÃO 

6.1 Os licitantes participantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 

SISTEMA ELETRÔNICO (BNC), CONCOMITANTEMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL, A PROPOSTA com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento de propostas, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3 Até o horário fixado neste Edital para o fim do recebimento de propostas, os licitantes 

poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema. 

6.4 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do Licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Agente de contratação(a) e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.5 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, na declaração da 

mailto:contato@bnc.org.br
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inexistência de fato impeditivo à sua participação e na obrigatoriedade de informar a ocorrência de 

fato superveniente. 

6.6 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os 

representantes de Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

deverão declarar sua condição no momento do envio da proposta e apresentar, juntamente com os 

documentos de habilitação, certidão de enquadramento no Estatuto Nacional do Microempreendedor 

Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do 

licitante. 

6.7 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão na forma Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

6.8 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos. 

6.9 Na proposta deverá conter a especificação completa do item oferecido com informações 

técnicas que possibilitem a sua completa avaliação e, totalmente conforme descrito no ANEXO IX, 

deste Edital. 

6.10 Os valores dos impostos já deverão estar acompanhados no valor dos serviços ou 

destacados na proposta. 

6.11 Data e assinatura do representante legal da proponente deverão estar discriminadas na 

proposta. 

 

VII. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

7.1.2 Valor unitário, com apenas duas casas decimais após a vírgula; 

7.1.3 Despesas inerentes ao objeto dos Itens licitados correrão totalmente por conta do 

fornecedor; 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento. 

7.4 Os lances de maior preço ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

7.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o 

produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência indicados no Termo de Referência. 

7.7 Os licitantes devem respeitar os maiores lances estabelecidos. 

7.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento sobre preço na execução do contrato. 

7.9 O prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) meses contados da data do 

Contrato. 
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VIII. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 O Agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

contratação e os licitantes. 

8.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

8.9 O lance deverá ser ofertado pela modalidade de “MAIOR LANCE”. 

8.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.12 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivoslances. 

8.13 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

8.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

8.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

8.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

agente de contratação, assessorado pela comissão de contratação, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do maior preço.  

8.18 Após o término dos prazos estabelecidos no item anterior, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

8.19 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

8.20 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.21 No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
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superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de contratação aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.23 O Critério de julgamento adotado será o “MAIOR LANCE”, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

8.24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.25 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.26 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.27 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.28 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.29 Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada 

a preferência de contratação para os microempreendedores individuais, microempresas e empresas 

de pequeno porte, desde que a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempreendedor 

individual, microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.30 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento. 

8.31 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase. 

8.32 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, §1º, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

a No país; 

b Por empresas brasileiras; 

c Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

8.33 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o maior 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

a A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.35 O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
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for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

8.36 Após a negociação do maior lance, o Agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8.37 Serão aceitos valores somente com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (R$00,00). 

 

IX – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da Comissão de Contratação, 

que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da comissão de contratação; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de maior preço; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta de maior lance; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

X - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1- Valor mínimo estimado para este Pregão é de R$ 1.326.812,60 (um milhão trezentos e vinte e 

seis mil oitocentos e doze reais e sessenta centavos), sem possibilidade de valor inferior, sob pena 

de desclassificação. 

10.2- A competição se dará por MAIOR OFERTA, em regime de “MAIOR LANCE”, sob pena 

de desclassificação. 

 

XI - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos: 

11.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I - declaração de que não tem em seus quadros de funcionários, menores de 18 (dezoito) 

anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos, 

executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos), 

conforme modelo constante no ANEXO II deste Edital; 

II – comprovação de que está regularmente autorizada a funcionar como instituição 

bancária (banco comercial) pelo Banco Central do Brasil; 

III – ato constitutivo, estatuto ou contrato  social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da 

documentação de eleição dos seus administradores; 

IV – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

V – declaração da proponente indicando os profissionais responsáveis pela intermediação 

com os técnicos da Prefeitura Municipal de São Luís De Montes Belos (nome, CPF e respectivas 

funções), na conformidade deste Edital; 

VI – O documento citado nos incisos III e IV deste subitem 7.1.1 não precisarão constar do 

Envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
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Pregão. 

11.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I. Prova de inscrição no Cadastro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 

relativo a sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

III. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, com prazo de validade em vigor na 

forma da Lei; 

IV. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual; 

V. Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

VI. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, com prazo de validade 

em vigor na forma da Lei; 

VII. Certidão da Junta Comercial comprovando Enquadramento – ME ou EPP ou 

Equiparadas, registrada na Junta Comercial na forma do Art. 8º. da IN 103/2007 do DNRC, sob pena 

de preclusão; 

VIII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), Lei nº 12.440/2011. 

11.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

II – Demonstrativo da proponente acerca do seu índice de Basiléia, de no mínimo 11% 

calculado na conformidade das regras estabelecidas pela Resolução nº 3.488 de 29 de agosto de 

2007, do Banco Central do Brasil e demais normas pertinentes, sendo que a comprovação deste 

índice deverá se dar trimestralmente durante a vigência do futuro contrato (poderá ser apresentado 

por meio de impressão da página oficial do sítio do Banco Central na internet); 

11.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

I Comprovação de aptidão através de atestado de capacidade técnica compatíveis com o 

objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, como folha de pagamento de no mínimo 1.000 

servidores. 

 

XII - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1- No julgamento será levada em consideração o critério de seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração, determinando que será classificada a licitante que apresentar a proposta de 

acordo com as especificações do ANEXO II do Edital e oferecer, maior valor, observados os prazos, 

as especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital. 

12.2-Será desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios 

que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

12.3- Serão classificadas e proclamadas pelo Agente de Contratação, o licitante que apresentar o 

maior lance e as demais licitantes cujas propostas estejam com lances inferiores em até 10% (dez 

por cento) em relação à de maior lance. 

12.3.1- Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 

definidas no item anterior, o Agente de Contratação classificará as melhores propostas subsequentes, 

até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

lances oferecidos nas propostas escritas. 

12.4- Às licitantes classificadas conforme estabelecido no subitem 10.3 será dada oportunidade para 

nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

12.5- O Agente de Contratação convidará todas as licitantes classificadas, de forma sequencial, a 

apresentar lances, a partir da proposta classificada de “MAIOR LANCE”. 
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12.6- A desistência em apresentar lance, quando feita à convocação pelo Agente de Contratação, 

implicará na impossibilidade da licitante, futuramente, efetuar novos lances. 

12.7- Caso não mais se realizem lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, 

exclusivamente pelo critério de maior preço. 

12.8- O Agente de Contratação examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados 

pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente 

a respeito. 

12.9- Sendo aceitável a proposta de maior preço, procederá com a verificação da documentação de 

habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 

12.9.1- Caso a licitante apresente os documentos de habilitação ou a proposta incompleta ou 

incorreta, deverá no transcorrer da sessão, providenciá-la e caso não consiga apresentá-la neste prazo 

será considerada inabilitada ou desclassificada. (Obs: entende-se por proposta incorreta ou 

incompleta, as declarações que acompanham a proposta.) 

12.10- Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarada a licitante vencedora. 

A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 

e será adjudicado pelo Agente de Contratação o objeto da presente licitação. 

12.10.1- A Senhora Prefeita Municipal da cidade de São Luís de Montes Belos procederá a 

homologação do objeto da licitação ao licitante vencedor, após as decisões dos eventuais recursos 

apresentados. 

12.11- Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias (após o 

prazo permitido, conforme item 10.9.1), o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva 

licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

12.12- A Comissão de Contratação poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtido 

preço melhor, nas situações previstas nos subitens. 

10.13- Da reunião lavrar-se-á Ata, na qual serão registrados os maiores lances das respectivas 

empresas e deverá ser assinada pelo Agente de Contratação e Comissão de Contratação, bem como 

as empresas vencedoras. 

 

XIII - DAS CONDIÇÕES GERAIS A SEREM ATENDIDAS 

As empresas Adjudicatárias ficam obrigadas a: 

13.1- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa 

anuência da Administração.  

13.2- Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 

XIV - RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO 

14.1- O objeto desta licitação será recebido consoante o disposto no artigo 73, Inciso I, da Lei Federal 

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais normas pertinentes, sob pena de aplicação das 

penalidades cabíveis. 

 

XV - DO PAGAMENTO AO MUNICÍPIO 

15.1- A contratada pagará ao município: 

15.1.1- O valor ofertado na licitação pela proponente vencedora (lance) será pago em moeda corrente 

nacional (R$) de forma à vista e sem qualquer desconto, seja a qualquer título, devendo ser realizado 

na conta movimento a ser especificada na ocasião, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a data 

do início da vigência do contrato. 

15.1.2 – Caso o contrato venha a ser extinto, por culpa exclusiva do Município, será devolvida 

parcela do valor pago pela contratada. A parcela a ser devolvida será proporcional ao tempo restante 
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do contrato, contado entre a suspensão efetiva da prestação do serviço e a data final contratualmente 

fixada. 

 

XVI - DAS PENALIDADES 

16.1- Em caso do licitante vencedor recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente, será 

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo 

da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

16.2 - As penalidades referidas no caput do artigo 147, da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, 

não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas nos termos do item 10.11 deste Edital, 

conforme a ordem de classificação das propostas, que não aceitarem a contratação. 

16.3- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração Pública pelo mínimo de 02 (dois) anos até 05 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais; 

16.4- A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela 

inexecução total ou parcial do Edital e futuro Contrato Administrativo: 

I - advertência; 

II – multa(s), que deverá (ao) ser recolhida(s) na tesouraria desta municipalidade: 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor de quaisquer créditos não efetuados, além do pagamento de 

eventuais custos e encargos financeiros decorrentes desta mora; 

b) de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer condição estipulada 

no Edital, não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência. 

c) Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO, a Contratante poderá, garantida a prévia 

defesa, desde que observada a redação do artigo 155 da Lei 14.133/21, aplicar as sanções previstas 

no artigo 156 desta mesma Lei, e multa de 15% sobre o valor total do contrato. 

16.5- As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, 

a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente. 

16.6- Para as penalidades previstas, será garantido o direito ao contraditório, e ampla defesa. 

 

XVII - DO RECURSO 

17.1- Ao final da sessão, qualquer licitante interessado deverá, na forma da Lei, manifestar imediata 

e motivadamente a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, no 

que lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, 

conforme disposto no artigo 165, da Lei 14.133/21, no qual poderá juntar memoriais, ficando as 

demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

17.1.1- A falta  de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência  do direito 

de recurso. 

17.1.2- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a senhora Prefeita 

Municipal homologará o resultado da licitação. 

17.1.3- A intimação dos atos, excluindo-se as penas de advertência e multa de mora, será feita 

mediante publicação no Jornal Diário Oficial do Estado e complementarmente em jornal de 

circulação regional e municipal, especialmente, o que publica os atos do município. 

17.2 - Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

 

 

XVIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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18.1- O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse 

público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

18.2- É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

18.3- As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a 

segurança da contratação. 

18.4- As despesas decorrente do objeto desta licitação, caso hajam, correrá à conta de recursos 

consignados no Orçamento do Município de São Luís de Montes Belos.  

18.5- A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

18.6- A proponente vencedora deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

comunicado da Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, ou pela publicação no órgão de 

imprensa oficial. 

18.7- O referido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos 

licitatórios e sua homologação e adjudicação, iniciando-se no momento de sua publicação do 

contrato. 

18.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o 

Juízo da Comarca de Ipaussu, no Estado de Goiás. 

18.9- Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 

transferida para   o   primeiro   dia   útil   subsequente,   no   mesmo   local   e   horário,   anteriormente 

estabelecidos. 

18.10 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser 

objeto de consulta, à Comissão de Contratação, na Prefeitura Municipal de São Luís de Montes 

Belos, no endereço: Rua Rio da Prata nº 662, Centro, São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, 

ou pelo e-mail licitacao@saoluisdemontesbelos.go.gov.br até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 

para recebimento das propostas, as quais serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

por meio de circular encaminhada a todos os interessados. Demais informações poderão ser obtidas 

pelo telefone (64) 3671-7025. 

18.11- Cópias do Edital e seus anexos estarão disponíveis, para consulta, no endereço constante do 

subitem anterior e no site www.saoluisdemontesbelos.go.gov.br. 

 

São Luís de Montes Belos, 09 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

Albertino de Paula Júnior 

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Condições gerais da prestação dos serviços: 

 

1.1. Adota-se no presente Anexo I, o termo remuneração para todos os pagamentos envolvidos no 

presente processo licitatório, tais como salários, vencimentos, pensões, aposentadorias, etc., em 

termos líquidos, e o termo funcionalismo, ao conjunto discriminado no item 1.1 do Anexo I, deste 

edital, e as novas contratações que ocorrerem na vigência do contrato firmado em virtude do presente 

edital. 

1.2. As datas de pagamento, no que tange ao crédito a ser efetuado nas contas bancárias do 

funcionalismo, serão mensalmente informadas ao BANCO pelo Município. Compromete-se ainda 

o Município a proceder à identificação dos servidores/funcionários (RG, CPF e nome completo) 

obedecendo o estabelecido no parágrafo único do art. 4º da Resolução 3.402/06.    

1.3. A forma de pagamento do funcionalismo será conforme determinação dos normativos do Banco 

Central do Brasil, especialmente Resolução 3.402/06, Circular 3.338, Resolução 2.025/93 e 

Resolução 3.919/10. 

1.4. A movimentação da conta bancária do funcionário dar-se-á nos estritos termos da legislação 

pertinente. 

1.5. O MUNICÍPIO estará isento de tarifas referentes ao objeto licitado para os créditos efetuados 

em contas-salários ou contas correntes abertas pelos servidores e fornecedores no licitante vencedor. 

1.6.  Será concedido à vencedora do certame o direito de preferência de disponibilizar aos servidores 

municipais, sem exclusividade, empréstimos em consignação.  

1.7. A empresa vencedora deste certame deverá disponibilizar aos servidores com contas correntes 

a impressão de contracheque (“holerite eletrônico”) em caixas eletrônicos, na forma de extrato, com 

informações relativas ao pagamento de salários e de outros vencimentos, bem como possibilitar a 

consulta nas telas dos caixas eletrônicos e em seu site na internet, não havendo ônus para o 

município. Os servidores terão isenção para impressão do 1º contracheque por mês nos caixas 

eletrônicos, devendo observar o contrato celebrado com a instituição financeira em relação à tarifa 

para a impressão de holerites adicionais (impressão de 2ª via). 

1.7.1. A Prefeitura enviará ao contratado as informações relativas ao contracheque por meio do 

intercâmbio eletrônico de arquivos, observadas as especificações definidas com relação ao “lay out” 

fornecido pela instituição financeira. 

1.7.2. A Prefeitura compromete-se a assinar eventual termo adicional fornecido pelo contratado, o 

qual regulará as condições operacionais para disponibilização do contracheque (“holerite 

eletrônico”) 

1.8. A aplicação dos recursos observará a legislação em vigor. 

1.9. Os servidores deverão ter isenção de tarifas e taxas para conta-salários. 

 

2. Procedimentos gerais: 

 

2.1. O BANCO deverá iniciar a prestação do serviço em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

da assinatura do respectivo contrato. 

2.2. Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no item 2.1, deste anexo, no caso de culpa 

exclusiva do MUNICÍPIO, ou se justificado pelo BANCO e aceito pela municipalidade.  

2.3. O BANCO deverá instalar obrigatoriamente na sede da Prefeitura Municipal Caixa Eletrônico 

para operações bancárias exceto deposito, ficando a cargo do BANCO a instalação nas outras 

secretarias e departamentos. 

 

3. Procedimentos operacionais: 
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3.1. O BANCO disponibilizará, sem ônus para o MUNICÍPIO ou direito a ressarcimento, sistemas 

eficientes e seguros de informática capaz de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento 

das condições deste edital, observadas as Regras do Banco Central do Brasil. 

3.2. O MUNICÍPIO providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários à cobertura 

das contas correntes definidas neste anexo seja por transferência entre contas correntes no mesmo 

BANCO, seja por qualquer meio de transferência bancária, de forma a prover saldo suficiente à 

execução dos pagamentos, com no mínimo 1 (um) dia de antecedência da data do pagamento. 

3.3. O BANCO deverá proceder o crédito nas contas correntes individuais de cada funcionário em 

D+1 da data da ordem de pagamento efetuado pelo MUNICÍPIO. 

 

4. Rotinas operacionais do sistema de pagamento: 

 

4.1. O MUNICÍPIO encaminhará ao BANCO, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da 

data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e seguros do BANCO, com recibo de 

entrega imediato, arquivos contendo os valores individualizados dos créditos do funcionalismo, e 

dados dos servidores obedecendo o art. 4º da Resolução 3.402/06. 

4.2. O BANCO realizará os testes necessários à validação dos arquivos referenciados no item 4.1., 

deste anexo, informando o MUNICÍPIO da existência de eventuais inconsistências. 

4.3. No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá novo arquivo, retificado, 

transmitindo nas condições já previstas, com recibo de entrega imediato. 

4.4. O BANCO disponibilizará, em até 3 (três) dias úteis da data do crédito ao funcionalismo, 

arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao 

funcionalismo. 

 

5. Procedimentos da conta bancária do funcionário: 

 

5.1. A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em legislação própria 

do Banco Central do Brasil (Resolução 3.402/06, Circular 3.338/06, Resolução 2.025/97 e 

Resolução 3.919/10). 

5.2. Lançar os créditos nas contas bancárias dos servidores da prefeitura referente aos valores 

líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação 

de emprego entre os servidores e a prefeitura. 

5.2.1. Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores será livremente pactuado entre o 

banco e o cliente, não podendo, entretanto, ser tarifado em valor superior aos praticados para os 

demais correntistas do BANCO. 

 

6. Agência Bancária: 

 

6.1. O BANCO deverá ter ou não Agência bancária no Município de São Luís de Montes Belos. 

Caso a proposta vencedora seja de um Banco que não tenha Agência no Município, este terá um 

prazo improrrogável de até 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato, para inaugurar sua 

Agência no Município sob pena de rescisão contratual. Penalidades e condições previstas na Minuta 

do Contrato, parte integrante deste Edital. 

 

7. Obrigações do MUNICÍPIO: 

 

7.1. Adotar as providências necessárias à denúncia e/ou cancelamento, em tempo hábil e de 

conformidade com as cláusulas contratuais e legislação em vigor, dos contratos ou convênios 
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vigentes com instituições financeiras, bem como outros instrumentos porventura existentes cujo 

objeto se sobreponha ao do presente edital. A licitante vencedora do certame somente será 

convocada para assinatura e execução do contrato de prestação de serviços objeto desta licitação 

após o distrato ou resilição dos instrumentos existentes;  

7.2. Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados para 

abertura da conta junto ao BANCO. 

 

8. Obrigações do BANCO: 

 

8.1. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos 

funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais. 

8.2. Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do titular ou de 

seu representante legal.  

8.3. Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus prepostos, 

ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa 

autorização do MUNICÍPIO, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou 

valores remuneratórios de seus funcionários. 

 

9. Obrigações especiais do BANCO: 

 

9.1. Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro conhecimento da 

instituição licitante. 

 

10. Do Fiscal/Gestor do Contrato 

 

10.1. O servidor nomeado no Cargo de Secretário de Finanças, será a fiscal/gestor da contratação, 

responsável por sua liquidação, atestar a nota fiscal e solicitação de pagamento, e, ainda, a 

responsável para acompanhar os processos os ritos processuais do fluxograma de realização de 

despesa pública adotado pelo Município, em atendimento a IN 10/2015 do TCM-GO. 

 

11. Quadro de Servidores do Município de São Luís de Montes Belos 

 

11.1. Servidores ativos e inativos: A folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e 

pensionistas do Município de São Luís de Montes Belos no que tange à sua distribuição quantitativa, 

é representada pelo quadro a seguir: 
Remuneração dos servidores – mês de Julho de 2023 

Efetivos e pensionistas 

faixa salarial bruta quantidade de 

servidores 

total 

de até 

R$ 0,01 R$ 954,00 2 R$ 824,60 

R$ 954,01 R$ 3.000,00 232 R$ 524.829,01 

R$ 3.000,01 R$ 7.000,00 497 R$ 2.306.709,15 

R$ 7.000,01 acima 177 R$ 1.760.059,43 

TOTAL 908 R$ 4.592.422,19 

Comissionados 

faixa salarial bruta quantidade de 

servidores 

total 

de até 

R$ 0,01 R$ 954,00 0 0 

R$ 954,01 R$ 3.000,00 71 R$ 139.926,11 

R$ 3.000,01 R$ 7.000,00 33 R$ 149.625,98 
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R$ 7.000,01 acima 8 R$ 60.845,41 

TOTAL 112 R$ 350.397,50 

Aposentados e em benefício 

faixa salarial bruta quantidade de 

servidores 

total 

de até 

R$ 0,01 R$ 954,00 4 R$ 3.442,86 

R$ 954,01 R$ 3.000,00 300 R$ 476.098,87 

R$ 3.000,01 R$ 7.000,00 64 R$ 312.522,75 

R$ 7.000,01 acima 77 R$ 793.387.35 

TOTAL 445 R$ 1.585.451,83 

Contrato por tempo determinado 

faixa salarial bruta quantidade de 

servidores 

total 

de até 

R$ 0,01 R$ 954,00 4 R$ 2.385,28 

R$ 954,01 R$ 3.000,00 118 R$ 204.993,76 

R$ 3.000,01 R$ 7.000,00 42 R$ 154.222,90 

R$ 7.000,01 acima 0 0 

TOTAL 164 R$ 361.601,94 

Agentes Políticos, Conselho Tutelar e Outros 

faixa salarial bruta quantidade de 

servidores 

total 

de até 

R$ 0,01 R$ 954,00 0 0 

R$ 954,01 R$ 3.000,00 0 0 

R$ 3.000,01 R$ 7.000,00 5 R$ 21.120,00 

R$ 7.000,01 acima 12 R$ 161.810,46 

TOTAL 17 R$ 182.930,46 

Prestação de serviço pessoa física (Credenciamento) 

faixa salarial bruta quantidade de 

servidores 

total 

de até 

R$ 0,01 R$ 954,00 3 R$ 2.131,98 

R$ 954,01 R$ 3.000,00 25 R$ 48.215,53 

R$ 3.000,01 R$ 7.000,00 41 R$ 161.310,37 

R$ 7.000,01 acima 2 R$ 29.950,00 

TOTAL 71 R$ 241.607,88 

  servidores valor bruto 

total da folha: 1.717 R$ 7.314.411,80 

 

11.2 Novos órgãos, entidades ou fundos que vierem a ser criados durante a vigência do contrato e 

que satisfaçam as exigências do presente edital, passarão, automaticamente, a fazer parte do mesmo. 

11.3 O objeto compreende a execução de forma exclusiva dos serviços de processamento da folha 

de pagamento, abrangendo os servidores atuais e os admitidos durante o prazo de execução do 

contrato. 
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ANEXO II – TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BNC -  BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail Financeiro:  Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema de pregão Eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de Compras do qual declara ter pleno conhecimento, 
em conformidade com as disposições que seguem. 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 

venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 

habilitação nas licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BNC - Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 

III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 

Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras 

 

4. O Licitante autoriza a BNC - Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 

ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
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O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do 

Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas 

neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, 

devendo, ainda, informar a BNC - Bolsa Nacional de Compras qualquer mudança ocorrida. 
 

 

Local e data:  _________________________________________________________________ 
 

 

 

 

_________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas) 
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ANEXO III - ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE 

LICITAÇÕES DA BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS INDICAÇÃO DE 

USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 

O Licitante reconhece que: 

 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BNC - Bolsa Nacional de Compras nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BNC - Bolsa Nacional 

de Compras, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BNC - Bolsa Nacional de Compras para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 

no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o 

não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BNC - Bolsa 

Nacional de Compras, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 

 

Local e data:  __________________________________________________________________ 

 

 

_________________________________________________  

(Assinaturas autorizadas) 
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ANEXO IV - FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO 

DO SISTEMA 

 
PARA FORNECEDORES:   

A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. que diz 
“para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação” e para o fornecimento do 

sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da 

mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. 

Promovendo atualizações constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma 
ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, 

com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital.  

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante 
O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada.   

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento:   

 

   PLANO DE ADESÃO A:    R$ 98,10 única participação por edital. 

 PLANO DE ADESÃO B:    R$ 135,00 mensal 

 
A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova 

tabela de cobrança.  

 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação.  
Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação.  

 

 O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em 
serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa Nacional 

de Compras e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.    

Para o plano de adesão B e C ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro 
plano.  

Para o plano de Adesão A, após a fase de habilitação, a cobrança é gerada com vencimento para o próximo 

dia útil. 

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para o e-
mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas.    

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 

reconhecimento de firma e procurações (se for o caso).   

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema 

e PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BNC - Bolsa Nacional de 

Compras. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do 
mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 

Local e data: ________________________________________________________________ 

 

_________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas) 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

………………(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº…………………, sediada à 

……………………… (Endereço completo), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO 

DO REPRESENTANTE LEGAL), para fins de participação no procedimento licitatório 

supramencionado, e em cumprimento a legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, 

declara sob as penas da Lei que: 

1. Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta do 

Município de São Luís de Montes Belos-GO; 

2. Não foi declarada inidônea em nenhuma esfera pelo Poder Público; 

3. Não existe fato impeditivo à sua habilitação; 

4. Não possui, entre os proprietários desta empresa, nenhum titular de mandato eletivo, nas 

esferas públicas, federal, estadual e municipal; 

5. Não possui no quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e nem menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

6. Que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus empregados, 

excluindo no que se refere a este aspecto quaisquer responsabilidades do Município de São Luís de 

Montes Belos; 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.  

 

 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

_________________________________ 

Assinatura 

(representante legal da proponente) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 

 

 

À 

Prefeitura do Município de São Luís de Montes Belos – GO 

 

 

Pregão Eletrônico nº. 024/2023  

 

Objeto: ........................................ 

 

 

(Nome do Representante Legal), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (endereço de 

domicílio), (bairro), (cidade – (UF), abaixo assinado, declaro que sou o representante legal da 

empresa: (Razão Social), (endereço), (bairro), (cidade – (UF), inscrito no CNPJ sob n.º .........., que 

firmarei o termo contratual com esta Municipalidade, referente ao Pregão Eletrônico nº /. , conforme 

Minuta – Anexo X, deste Edital nº. 024/2023 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

 

 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

_________________________________ 

Assinatura 

(representante legal da proponente) 

 

 

OBS: Documento anexo a plataforma como outros documentos, sob pena desclassificação. 
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ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 024/2023, PROCESSO N.° 6652/2023, Contrato nº ..../2023 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS/GO E A 

EMPRESA ......................................................................... 

 

O presente contrato é firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS-GO, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CGC/MF 02.320.406/0001-87, com sede na 

Rua Rio da Prata, Nº 662, Centro, Prédio da Prefeitura, neste ato representado pelo Gestor Executivo 

Sr. Rodrigo Batista Rodrigues, brasileiro, solteiro, portador do Rg. 3467657 SSP/GO e CPF 

763.214.101-44, residente nesta cidade, doravante denominado “CONTRATANTE”, e a Empresa 

..........................................., estabelecida na cidade de .............................., Estado de 

..............................., na Rua..............................................., n.º............., telefone nº ………, 

devidamente inscrita no CNPJ sob n.º ......................................, neste ato representada por 

………………………, portador do documento de identidade n.º .................................. e CPF 

n.º………………, doravante denominada “CONTRATADA”, que fica apensa ao presente termo, 

fazendo parte integrante do processo acima citado. 

 

As partes assim identificadas, pactuam o presente contrato, cuja celebração reger-se-á pelo Decreto 

nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e subsidiariamente 

a Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Federal 123/06, tanto quanto pelas cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1 Objeto: A presente Licitação tem por objeto a contratação de instituição financeira, para operar 

os serviços de gerenciamento dos créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores, 

empregados públicos, comissionados, inclusive temporários, ativos, inativos e pensionistas pagos 

pela Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, seus fundos, órgaos e secretarias, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR LANCE, tendo por objetivo a contratação 

de instituição financeira para: 

a) em caráter de exclusividade, PRESTAR SERVIÇOS BANCÁRIOS DE 

GERENCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS, observadas as exigências deste Edital e especificações contidas no Anexo I. 

b) sem caráter de exclusividade, consignação em folhas de pagamento de eventuais 

empréstimos a serem concedidos aos referidos servidores, de acordo com convênio específico 

firmado com essa finalidade. A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação 

deverá ser previamente negociada entre o Município e a Instituição Financeira vencedora. 

c) Vincula-se ao presente contratual, todas as clausulas vinculadas ao Termo de Referência, 

Edital de Pregão Eletrônico nº 024/2023 e à proposta do licitante vencedor. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1 A CONTRATADA pagará valor não inferior à R$ 1.326.812,60 (um milhão trezentos e vinte e 

seis mil oitocentos e doze reais e sessenta centavos), à vista, em única parcela, sem qualquer 

desconto, na conta movimento: agência: ……, conta: ……, Banco: ………, indicada pela Secretaria 

Municipal de Finanças Finanças, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a data da assinatura do 

contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 O prazo de vigência do presente Contrato será de 60 (sessenta) meses, a contar da data de 

publicação, quando se dará a efetiva implantação dos serviços, podendo ser prorrogado obedecendo 

às normas legais. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações já contidadas no Termo de Referência do Edital de Pregão Eletronico nº 

024/2023, deverá ainda: 

4.1 Iniciar os serviços contratados nos prazos fixados no Edital do Pregão, a contar da publicação 

do presente instrumento contratual. 

4.2 Comprovar periodicamente sempre que solicitado pelo município de São Luís de Montes Belos, 

seu índice de Basiléia, de no mínimo 11% de acordo com a Resolução nº 3.488 de 29 de agosto de 

2007 do Banco Central ou outra que vier a substituí-la. 

4.3 Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira e fiscal, bem como de sua qualificação 

técnica descritas no Edital, durante toda a execução do contrato. 

4.4 Observar rigorosamente as condições para a prestação dos serviços, nos termos dos Anexos do 

Edital do Pregão. 

4.5 Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores ativos, 

inativos, celetistas, estatutários e contratados emergencialmente que são objeto do pagamento de 

pessoal, sendo que a CONTRATANTE disponibilizará   os arquivos necessários à sua 

operacionalização. 

4.6 Abrir para os servidores municipais uma conta corrente para o recebimento dos créditos junto a 

CONTRATANTE, respeitando a legislação específica do Banco Central do Brasil. 

4.7 Realizar o pagamento aos servidores municipais, nas respectivas contas correntes, conforme os 

Boletins Eletrônicos que são gerados pela CONTRATANTE, nas condições previstas nos anexos do 

edital. 

4.8 O município de São Luís de Montes Belos determinará a data dos créditos, disponibilizando os 

recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira: 

D -1 = data para ser repassado o arquivo 

D 0 = data da entrega dos recursos pelo município para a Instituição Financeira vencedora D +1 = 

crédito na conta do servidor, disponível para saque. 

O processamento do crédito deverá ser feito a contar da 24h de D0. 

4.9 A CONTRATADA não receberá qualquer remuneração oriunda dos cofres públicos municipais 

por esse serviço ou por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos (emissão de extratos 

diários, informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, 

transferências, ordens de pagamento etc.), diferente daquelas previstas no edital. 

4.10 A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as 

qualificações e habilitações inerentes ao objeto contratual e as exigidas pela Lei Federal nº 

14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

4.11 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 

4.12 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obrigações já contidadas no Termo de Referência do Edital de Pregão Eletronico nº 024/2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES 

6.1 O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e nos casos previstos na Lei Federal nº 
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14.133/2021 e Lei Complementar 123/06, bem como fica assegurado à CONTRATANTE alterá-lo 

ou rescindir unilateralmente, nos casos previstos na legislação citada. 

6.2 São aplicáveis as sanções: 

6.3 Em caso de rescisão do presente contrato por parte da CONTRATANTE, não caberá à 

CONTRATADA direito a qualquer indenização, com fulcro no artigo 104, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

6.4 São aplicáveis as sanções previstas no capítulo VIII da Lei Federal n° 14.133/21, podendo ser 

cumuladas com as outras previstas no corpo do edital, assim: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 

sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz. 

6.5 O contratado também terá direito à extinção do contrato nas hipóteses do §2º, artigo 137, da Lei 

14.133/21, quais sejam: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 

de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 

devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. Dede 

que observados o §3° deste mesmo artigo, da Lei 14.133/21. 

6.6 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

6.7 O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 

Instituição Financeira apenada. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, 

sujeitando a devedora a processo executivo. 

6.8 O presente contrato somente poderá ser rescindido nas hipóteses da Lei 14.133/21. 

6.9 Em caso de rescisão unilateral, será efetuado a indenização, em valor proporcional ao período 

remanescente do contrato, atualizado pelo INPC (INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art125
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Acrescenta-se, ainda, que a indenização será devida apenas nos casos em que a contratada não der 

causa à rescisão por falhas na prestação dos serviços, segundo as hipóteses da lei 14.133/21 

aplicáveis ao caso 

 

CLÁSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES FINAIS 

7.1 A presente contratação é regida pelo disposto no Código Civil Brasileiro, principalmente os fatos 

que dependam de orientação por parte da CONTRATANTE, e em especial, as Lei Federal nº 

14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais disposições legais 

pertinentes à espécie, não implicando em qualquer vínculo empregatício entre as partes, não cabendo 

a CONTRATADA, pleitear por quaisquer vantagens e/ou direitos da legislação trabalhista, 

previdenciária social e fundiária. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E 

ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

8.1 O servidor nomeado como Secretário Municipal de Finanças. 

 

CLÁUSULA NONA – DO FORO DE ELEIÇÃO 

9.1. Fica eleito o Fórum da Comarca de São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, para dirimir 

as ações que se originarem, com renúncia expressa a qualquer outro, mesmo que privilegiado e 

independente do domicílio. 

 

E, por estarem certos, justos e contratados, firmam o presente Contrato em três (03) vias de iguais 

teores e formas, na presença de duas testemunhas, que após lido e achado, conforme em todos os 

seus termos para que produza seus jurídicos e efeitos legais. 

 

 

 

…………………………… 

Gestor do Executivo  

Contratante  

 

 

…………………………… 

Contratada 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) _________________________________ 

 

CPF nº  

 

2) _________________________________ 

 

CPF nº  
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ANEXO VIII - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS 

O Senhor 

Agente de contratação e sua Comissão de contratação. 

 

 

Prezado (a) Agente de contratação (a): 

 

 

 

Declaramos, sob as penas da Lei Federal 14.133/2021, conhecer e aceitar todas as condições 

constantes do Processo nº. 6652/2023 - Pregão Eletrônico nº. 024/2023, bem como de seus anexos 

e que, assim sendo, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários à participação e 

habilitação no mesmo. 

 

 

  , de de 2023. 

 

 

 

 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente 

habilitado(s). 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL DE INEXSISTÊNCIA DE 

FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em 

participar do Processo nº. 6652/2023 - Pregão Eletrônico nº. 024/2023, promovido pelo Município 

de São Luís de Montes Belos, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021, em relação à 

empresa mencionada acima, inexiste fato impeditivo para licitar e/ou contratar com a Administração 

Pública Direta, Indireta ou Autárquica. 

 

 

 

 

  , de de 2023. 

 

 

 

 

 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente 

habilitado(s). 
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ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO EM COMUNICAR A 

OCORRÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em 

participar do Processo nº. 6652/2023 - Pregão Eletrônico nº. 024/2023, promovido pelo Município 

de São Luís de Montes Belos, compromete-se, sob as penas da Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas 

alterações a comunicar a esta municipalidade a ocorrência de qualquer fato superveniente impeditivo 

à habilitação. 

 

 

 

  , de de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente 

habilitado(s). 
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ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO REGULARIDADE COM O 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

 

 

 

 

 

 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em 

participar do Processo nº. 6652/2023 - Pregão Eletrônico nº. 024/2023, promovido pelo Município 

de São Luís de Montes Belos, declaro, sob as penas da Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações 

que, em relação à empresa mencionada acima, encontra-se em situação regular perante o Ministério 

do Trabalho, nos termos do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

 

 

 

  , de de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente 

habilitado(s). 
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ANEXO XII – DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

 

1. INTRODUÇÃO: 

1.1- Antecedentes: O Município de São Luís de Montes Belos centraliza atualmente no Banco Itaú 

S/A. o processamento dos pagamentos a servidores ativos, e contratos emergenciais da 

administração direta, por meio de crédito em contas abertas na Instituição. 

1.2- DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: O pagamento ao funcionalismo do Município de São Luís de 

Montes Belos, será concentrado numa única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central 

do Brasil, mediante gerenciamento pela Secretaria de Finanças, bem como o Departamento de 

Recursos Humanos, no âmbito da administração direta. 

a) Em caráter de exclusividade: centralização e processamento de créditos provenientes de 

100% da folha de pagamento gerada pelo Município, abrangendo os servidores públicos municipais 

e contratados em caráter emergenciais da administração direta, ou qualquer pessoa que mantenha 

vínculo de remuneração com o Município, seja o recebimento de vencimentos, salários, em 

contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do Município, observadas as normatizações 

estabelecidas pelo  Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único – As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a 

Instituição Financeira e os servidores, somente serão abertas com anuência destes. 

b) Sem caráter de exclusividade: concessão de crédito aos servidores, estagiários ou 

qualquer outro pessoal que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com a 

CONTRATANTE, mediante consignação em folha de pagamento. 

c) Sem caráter de exclusividade: centralização na Instituição Financeira dos depósitos 

judiciais de processos de qualquer natureza, no caso em que as CONTRATANTES possuam 

autonomia na definição do banco depositário. As disponibilidades de caixa serão exclusivamente 

aplicadas na instituição vencedora, observados as condições estabelecidas no artigo 164, § 3º da 

Constituição Federal de 1988, excetuando-se os casos que haja previsão legal, contratual ou judicial 

para manutenção e movimentação dos recursos em outras instituições financeiras. O tempo de 

duração do contrato a ser firmado será de 60 (sessenta) meses. 

 

2. CLIENTE PREFERENCIAL E GERÊNCIA CENTRALIZADORA 

2.1- A CONTRATANTE será cliente especial da Instituição Financeira, à qual serão asseguradas 

todas as vantagens de qualquer natureza oferecida aos seus clientes. 

2.2- A Instituição Financeira não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos cofres da 

CONTRATANTE pelos serviços contratados, ou por quaisquer prestações de serviços bancários 

correlatos ao mesmo (emissão de extratos diários, informações de saldos a qualquer momento e por 

qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, ordens de pagamento, emissão de 

talonário de cheques em formulário contínuo etc.) 

2.3- A CONTRATANTE deverá ser isentas de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares relativas 

aos serviços contratados, tais com tarifa de abertura e manutenção de conta corrente, tarifa pelo 

processamento dos arquivos da folha de pagamento e outros, tarifa pela emissão de DOC/TED, 

tarifas pela emissão de talonário de cheques ou outras situações ainda que não neste Edital. 

2.4- A Instituição Financeira se compromete a manter pessoal técnico capacitado e habilitado, em 

número adequado às necessidades operacionais decorrentes do objeto deste termo e indicar 1 (um) 

Gerente e 1 (um) Suplente com poderes idôneos de direção e supervisão, que centralizarão o 

recebimento de ofícios e demais documentos da CONTRATANTE. 

2.5- A Instituição Financeira se compromete a criar condições necessárias para o pronto atendimento 

à Secretaria de Finanças do Município, referentes à transmissão de DOC`s e TED`s, depósitos em 

geral e demais operações pertinentes. 

3. OS SISTEMAS DE INFORMÁTICA 
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3.1- A Instituição Financeira disponibilizará, sem ônus para a CONTRATANTE, sistemas eficientes 

e seguros de informática capazes de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das 

condições deste Termo de Referência, observadas as regras do Banco Central do Brasil e demais 

legislações vigentes. 

3.2- Todas as trocas de dados e informações entre a Instituição Financeira e a CONTRATANTE 

serão efetuadas por meios e métodos seguros, devidamente protegidos, de forma a garantir o sigilo, 

a veracidade e a autenticidade da origem dos dados e das informações, sob pena de responsabilidade 

administrativa, civil e criminal. 

3.3- Os sistemas utilizados na troca de dados e informações entre a Instituição Financeira e a 

CONTRATANTE deverão ser acessados por meio de linha dedicada, internet ou intranet, garantindo 

total segurança e preservação dos dados. 

3.4- Obrigatoriamente os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades 

verificadas, por certificação digital ou equivalente e as informações deverão ser criptografadas. 

 

4. ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO DO 

MUNICÍPIO: 

4.1- O MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS, através de seu Departamento de 

Finanças, manterá na instituição financeira vencedora, doravante denominada BANCO, contas 

bancárias para o funcionamento do Sistema de Pagamento do Funcionalismo Municipal: 

4.1.1- SERVIDORES ATIVOS – são todos os servidores em atividade, incluindo os Agentes 

Políticos, nos Órgãos da Administração Direta; 

4.2- PERIODICIDADE DO PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL: 

4.2.1- O pagamento dos servidores ativos, inclusive 13º (décimo terceiro) salário, será realizado de 

acordo com o calendário definido pelo Município. 

4.3.1- Atualmente o pagamento é efetuado até o último dia útil de cada mês, através de crédito nas 

contas-correntes dos servidores, transmitido via online diretamente ao banco; 

4.2.2- O Município de São Luís de Montes Belos determinará a data dos créditos, disponibilizando 

os recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira: 

D -1 = data para ser repassado o arquivo 

D 0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Vencedora. 

D +1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser 

feito a contar da 24h de D0. 

 

5. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DO 

FUNCIONALISMO MUNICIPAL: 

5.1- O MUNICÍPIO manterá conta corrente em agência do BANCO, para efetivação dos serviços 

de pagamento de remunerações e proventos, onde será depositado, com antecedência de 01 (um) dia 

útil da data prevista para o pagamento, o montante líquido dos créditos do dia. 

5.2- O BANCO deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento do funcionalismo 

do MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos. 

5.3- O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a 

opção de bloqueio e desbloqueio dos créditos efetuados para pagamento em conta corrente. 

5.4- O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a 

opção de bloqueio e desbloqueio na CONTA DE PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO 

exclusivamente para créditos efetuados para pagamento através de conta corrente. 

5.5- Após o prazo de 30 (trinta) dias, os bloqueios de créditos ainda pendentes, efetuados na CONTA 

DE PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO serão automaticamente creditados em favor do 

MUNICÍPIO. 

5.6- O prazo limite de bloqueio e desbloqueio será obrigatoriamente de 30 (trinta) dias, não havendo 
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revalidação de prazo. 

5.7- O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através de sistema próprio e eficiente, o mês 

de competência do bloqueio ou registro funcional, CPF e nome do servidor ativo e contratados 

emergencialmente, permitindo o MUNICÍPIO proceder aos controles necessários. 

5.8- O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a 

opção de bloqueio para créditos futuros na conta específica para conta corrente. 

 

6. MODALIDADES DE PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL: 

6.1- O pagamento ao funcionalismo do MUNICÍPIO será efetuado por meio de crédito em conta 

corrente ou salário, podendo ser analisadas outras formas, em conjunto com o MUNICÍPIO. 

 

7. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO MUNICIPAL: 

7.1- O BANCO manterá, permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos 

servidores ativos que são objeto do Sistema de Pagamento de Pessoal, bem como de seus 

representantes legais. 

7.2- Na implantação do cadastro para recebimento da remuneração dos servidores ativos o 

MUNICÍPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital contendo as informações necessárias à 

operacionalização da folha de pagamento. 

7.3- As informações sobre as características, especificações e “layout” dos arquivos, juntamente 

com os dados essenciais à execução dos serviços serão definidas em conjunto, entre o BANCO e o 

MUNICÍPIO. 

7.4- O MUNICÍPIO enviará ao BANCO, através de meio digital, toda e qualquer alteração cadastral 

ocorrida. 

7.5- A CONTRATADA, nos moldes da Resolução n. 3919 de 25 de novembro de 2010 e eventuais 

alterações, do Banco Central do Brasil, oferecerá, a custo zero mensal para todos os servidores 

municipais, não podendo haver cobrança de tarifas para os serviços abaixo indicados: 

a) Fornecimento de cartão com função débito; 

b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, 

roubo, furto, danificação e outros não imputáveis à instituição emitente; 

c) Realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de 

cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento; 

d) Realização de até duas transferências de recursos entre contas na própria instituição, por 

mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 

e) Fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 30 

dias por meio de guichê de caixa e/ ou terminal de autoatendimento; 

f) Realização de consultas mediante utilização da internet; 

g) Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, discriminando, 

mês a mês, os valores no ano anterior relativos a tarifas; 

h) Compensação de cheques; 

i) Fornecimento de até dez folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os 

requisitos à utilização de cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições pactuadas; 

j) Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos contratos 

prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos. 

7.5.1- As vedações previstas nos itens 8.5 não impedem a contratação de pacotes de serviços pelos 

servidores, podendo o BANCO negociar diretamente com os servidores públicos, ativos e inativos, 

outras tarifas, que não àquelas descritas nos itens anteriores, visando ao fornecimento de outros 

serviços bancários; 

7.5.2- Sem prejuízo do disposto no item 8.5, aplica-se ao presente contrato a Resolução 3.424/06 do 

CMN, com as isenções previstas no seu artigo 6º, não incidindo a Resolução 3.402/06 do CMN até 
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31.12.11 (se outra data não vier a ser definida pelo CMN). 

7.5.3- Caso o servidor/beneficiário não se sinta contemplado em suas necessidades com os serviços 

acima indicados, a CONTRATADA deverá garantir no mínimo a oferta da Cesta de Serviços contida 

neste Anexo, negociando diretamente com o servidor a composição da cesta de serviços. 

7.5.4- A CONTRATADA poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os débitos dos 

servidores referentes a empréstimos bancários consignados em folha, proporcionando a esses 

servidores iguais ou melhores condições às anteriormente contratadas com outras instituições 

bancárias, inclusive no que diz respeito aos prazos estabelecidos e às taxas praticadas. 

7.5.5- A CONTRATADA deverá garantir o desenvolvimento de produtos específicos para os 

servidores em especial: empréstimos (inclusive em conta corrente e consignado em folha), 

financiamentos, condições especiais de cobrança de juros do cheque especial e que deverão ser 

especialmente competitivas, limitando-se às taxas máximas de juros. 

7.5.6- A CONTRATANTE autoriza o acesso de funcionários da CONTRATADA a todas as suas 

dependências, devidamente identificados para promoção da venda de seus produtos e serviços, 

inclusive consignação em folha de pagamento, mediante comunicação prévia e autorização da 

Secretaria Municipal de Finanças. 

 

8. VALORES REFERENCIAIS 

8.1- Dados aproximados referentes à Pirâmide Salarial dos Servidores do Município (Base 

Julho/2023): 

 

9. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTOS: 

9.1- O MUNICÍPIO informará, com antecedência, ao BANCO as datas para a realização de cada 

crédito. 

9.2- O BANCO realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e 

informará o MUNICÍPIO a existência de eventuais inconsistências, imediatamente após o 

recebimento do arquivo. 

9.3- Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao 

MUNICÍPIO, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

9.4- O MUNICÍPIO emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores, 

em até vinte e quatro (24) horas da data prevista para o pagamento. 

9.5- Cabe ao BANCO o bloqueio de CARTÃO MAGNÉTICO, quando houver solicitação do titular 

ou de seu representante legal. 

9.6- O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 

possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso implique 

em despesas para o MUNICÍPIO, não cabendo à instituição financeira qualquer indenização ou 

ressarcimento. 

9.7- O BANCO deverá disponibilizar arquivo diário de retorno, em meio magnético, que permita a 

atualização dos dados com relação aos valores pagos e não pagos aos servidores. 

9.8- O BANCO deverá disponibilizar, de forma “on-line”, o histórico dos pagamentos, referentes 

aos servidores. 

 

10. OCORRÊNCIAS JUDICIAIS: 

10.1- A Instituição Financeira se compromete a comunicar imediatamente ao Prefeito Municipal, 

mediante ofício com cópia para o Departamento de Finanças e Departamento Jurídico por qualquer 

meio idôneo, o recebimento de qualquer determinação que implique débito ou bloqueio nas contas 

da CONTRATANTE. 

10.2- Inclusive os provenientes de decisões judiciais, incluindo sequestros de rendas e bloqueios 

judiciais. 
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10.3- Cumpridas as ordens judiciais, caberá à CONTRATANTE, em caso de discordância, a adoção 

de medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

 

11. DA GESTÃO DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE FOLHA DE PESSOAL: 

11.1- A Instituição Financeira deverá mobilizar os recursos materiais e humanos necessários à 

adequada operacionalização do Sistema de Folha de Pagamento de Pessoal, movimentação das 

contas correntes e atendimento direto, em conformidade com o cronograma de pagamentos, 

considerando a totalidade de servidores. Recaindo sobre a Instituição Financeira as penalidades 

previstas na Clausula 19 do edital pelo não processamento dos arquivos de pagamento por erro 

ocorrido por sua culpa exclusiva. 

11.2- A CONTRATANTE deverá promover a divulgação aos seus funcionários dos procedimentos 

a serem observados e manutenção da conta junto à Instituição Financeira. 

11.3- A CONTRATANTE manterá conta corrente bancária na Instituição Financeira, para o 

funcionamento do Sistema de Pagamento da Folha de Pessoal, cuja gestão caberá à área financeira 

do Município. 

11.4- Nessa conta denominada “Provisão de folha de Pagamento” será depositado e debitado, com 

antecedência de 1 (um) dia útil da data prevista para pagamento, o montante líquido dos créditos do 

dia. 

11.5- Da mesma forma, nesta mesma conta, serão efetuados os depósitos dos recursos oriundos das 

remunerações e benefícios previdenciários que, por quaisquer motivos, não foram pagos nos prazos 

estipulados. 

11.6- A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizado o cadastro dos servidores, bem 

como de seus representantes legais, se for o caso, visando os créditos do sistema de Folha de 

Pagamento de Pessoal. 

11.7- A Instituição Financeira se compromete a executar os serviços, em absoluto sigilo, por seus 

prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e 

expressa autorização da CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro 

funcional /ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

11.8- A Instituição Financeira deverá, sempre que solicitado por qualquer servidor/beneficiário da 

CONTRATANTE, garantir que a conta corrente seja aberta como “conta salário”, ou que seja 

transformada em conta salário, nos termos da Resolução BACEN n. 3402/2006, informando-se 

através de publicidade institucional as condições, para tanto, bem como os serviços que o 

servidor/beneficiário poderá usufruir nessa condição sem o pagamento de qualquer tarifa, ou seja, 

gratuitamente. 

 

12. INFORMAÇÕES GERAIS: 

12.1- O Município de São Luís de Montes Belos deverá ser isenta de todas e quaisquer tarifas, taxas 

ou similares, desde que relacionadas com o objeto do instrumento convocatório. 

 

13. RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 

CONTRATO: 

13.1- Secretário Municipal de Finaças. 


